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DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Governo acata argumentos de 
por MoriAngelo Hamu 

de Brasília 

O Palácio do Planalto já 
havia concordado em ofe­
recer alternativas aos pe­
quenos e médios empresá­
rios e produtores rurais 
que contraíram emprésti­
mos durante a vigência do 
Plano Cruzado, mas o mi­
nistro Mailson Ferreira da 
Nóbrega, da Fazenda, con­
venceu o presidente José 
Sarney, durante uma reu­
nião no início da tarde de 
ontem, de que o governo 
enfrentaria dificuldades in­
superáveis, ainda que a 
anistia da divida desses 
empresários fosse apenas 
parcial. 

Na reunião, da qual par­
ticiparam também os mi­
nistros Ronaldo Costa Cou­
to, do Gabinete Civil; Ru­
bens Bayma Dennys, do 
Gabinete Militar; e Ivan de 
Souza Mendes, do Serviço 
Nacional de Informações 
(DNI), o ministro da Fa­
zenda fez uma leitura dos 
números pesquisados por 
sua assessoria e confirmou 
o preço de uma anistia am­
pla: US$10 bilhões. 

Ferreira da Nóbrega dis­
se, também, que esse mon­
tante comprometeria 4% 
do património líquido dos 
bancos estrangeiros, 25% 
dos bancos privados nacio­
nais, 50% do património 
líquido dos bancos de de­
senvolvimento, e 150% dó 
património liquido do Ban­
co do Brasil e dos bancos 
estaduais. "Os bancos esta­
duais e o Banco do Brasil 
teriam dé tomar dinheiro 
para pagar essa conta", 
advertiu Ferreira da Nó­
brega. 

Foi nessa mesma reu­
nião que "morreu" a ideia 
de negociar uma anistia de 
50 milhões de OTN, apre­
sentada por um grupo de 
trabalho que há dez dias 
pesquisava alternativas 
que pudessem servir ao go­
verno nos entendimentos 
com a Constituinte. Havia 
três grupos trabalhando: 
um, composto por técnicos 
do Ministério da Fazenda e 
do Planejamento; outro, do 
Gabinete Civil da Presidên­
cia, e um último, na Con­
sultoria Geral da Repúbli­
ca, sob a supervisão do con­
sultor Saulo Ramos. 

O Planalto não confir­
mou a procedência da pro­
posta de 50 milhões de 
OTN, mas Ferreira da Nó­
brega fez saber que ela não 
era do seu inteiro agrado. O 
ministro da Fazenda prefe­
riu desenvolver uma inten­
sa campanha junto aos au­
tores das emendas que pro­
põem, na Constituinte, a 
anistia a esses empresá­
rios. 

São eles o senador 
Mansueto de Lavor 
(PMDB/PE), Humberto 
Souto (PFL/MG) e o depu­
tado 2iza Valadares (sem 
partidb/MG). 

Essa campanha teve on­
tem o seu capítulo mais im­
portante quando foi endos­
sada pelo próprio presiden­
te Sarney. Foi para pedir 
"tempo e racionalidade no 
encaminhamento da ques­
tão" — segundo palavras 
do porta-voz do Planalto, 
jornalista Carlos Henrique 
dos Santos — que o presi­
dente reuniu ontem, no 
início da noite, os presiden­
tes do PMDB, PFL e PDS, 
além dos líderes do gover-

UDR quer evitar 
o adiamento 

por Ana Cristina Magalhães 
de Brasília 

O presidente licenciado 
da União Democrática Ru­
ralista (UDR), Ronaldo 
Caiado, disse ontem que o 
possível adiamento da vo­
tação da proposta que exi-
nHN os, mieroempresários 
do.pagamento da correção 
monetária dos emprésti­
mos contraídos durante o 
Plano Cruzado "é um jogo 
para esvaziar a mobiliza­
ção dos setores rural e ur­
bano. Nós queremos a vota­
ção nesta semana". 

J* estão em Brasília pa­
ra acompanhar a votação 
cerca de 5 mil produtores 
rurais, vindos de vários es­
tados, frisou, que nôo coa> 
»êm. sp isenção do paga* 
mento da correção monetá­
ria uma anistia, mas sim» 
uma, decisão legal. A co-
tofíMM» da; correção nos 
emgrtstimos para agricul­
tura foi autorizada por re­
solução do Conselho Mone­
tário Nacional, em 1982, 
contrariamente ao que dis­
punha uma lei que proibia 
essa cobrança. E esse ar-
gtwentoque servirá de ba» 
s» para que os produtores 
ni© beneficiados pela deci­
são d& Constituinte («aso 
seja aprovado o caneela-
m«Bío)t aquetes que con­
traíram empréstimos aa-
tese depois do Piano Cru­
zado, entrem na Justiça* 
contra a cobrança da cor-
reção-monetária. 

>Uma decisão da Consti­
tuinte favorável ao cance­
lamento do pagamento da 
correção monetária benefi­
ciará cerca de 5<J% dos *,&> 
milhões de produtores ru-
ra& bratóleirosí «me, se-
guwjo Caiado, "estàona f*. 

no e dos ministros económi­
cos e da "casa", no seu ga­
binete. 

"O governo está tentando 

adiar essa decisão", afir­
mou Santos. "Essa tentati­
va se justifica para evitar 
que uma decisão da Consti­

tuinte não prejudique a so­
ciedade para beneficiar 
uma pequena parcela de 
empresários e produtores 

rurais." O porta-voẑ  do 
presidente garantiu,: aúidá, 
que "os bancos não serão 
insensíveis às necessidades 

dos empresários honestos, 
que agiram de boa-fé, e po­
derão renegociar prazos e 
a correçãotnonetária". 


